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DISCURSO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO 

NA SESSÃO SOLENE COMEMORATIVA DO 44º ANIVERSÁRIO DO 25 ABRIL 

 

Celebramos hoje, dia 25 de Abril, uma das mais importantes datas do património 

histórico português: o reencontro de Portugal, há 44 anos, com a dignidade 

humana, com a Liberdade e com a Democracia. 

 

Um dia, quando lhe perguntaram se gostaria de ser sepultado no Panteão Nacional, 

Salgueiro Maia, símbolo maior da pureza dos ideais de Abril, respondeu: 

“Não se preocupem com o local onde sepultar o meu corpo. Preocupem-se é 

com aqueles que querem sepultar o que ajudei a construir”. 

 

44 anos depois do 25 de Abril, a melhor homenagem que podemos prestar a 

Salgueiro Maia e a todos aqueles que devolveram a esperança ao povo 

português é impedir que se sepulte o legado deixado por um conjunto de 

homens feitos cavaleiros da Liberdade. 

 

É impedir que se sepulte a Democracia. 

 

É, afinal, impedir que se sepulte a dignidade humana. 

 

 

Hoje, dia 25 de Abril, não estamos, portanto, a cumprir calendário, evocando 

retoricamente uma efeméride ocorrida há 44 anos em Portugal. 

 

Abril não pode ser uma data ritualmente ressuscitada em cada aniversário. 

 

Celebrar o 25 de Abril não pode ser “festa” pura. Celebrar é um modo de manter vivo 

um acontecimento. Mas não podemos todos cair no erro de uma celebração rotineira 
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e ritualista, evocando apenas as glórias, mas pecando naquilo que deve ser a 

responsabilidade de todos os que viveram o 25 de Abril: afirmar às atuais e às 

futuras gerações, aos mais jovens, não uma data, mas o significado e o que 

representou para o País o ato heroico que irrompeu na alvorada de 25 de Abril 

de 1974 e derrubou uma Ditadura caduca e bolorenta. 

 

Por isso, hoje, dia 25 de Abril, não estamos apenas a celebrar uma data. 

 

Estamos a dar-lhe um novo impulso e sentido de renovada necessidade. 

 

Estamos a passar às novas gerações o testemunho inalienável da dignidade 

humana, da Liberdade e da Democracia. 

 

Hoje, celebrar Abril é também continuar Abril. É continuar a fortalecer a 

Liberdade. E a Democracia. É, afinal, continuar a construir o futuro. 

 

Abril tem, naturalmente, de ter memória, mas, acima de tudo, tem de afirmar o 

futuro. 

 

 

 

 

Minhas senhoras e meus senhores, 

O 25 de Abril celebra-se hoje, mas exerce-se todos os dias. 

 

É, como alguém dizia, “Liberdade feita dia”. O 25 de Abril é o dia a dia. É a Liberdade 

de cada dia. É a Democracia todos os dias, com o seu aprofundamento. 
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O legado de Liberdade e de Democracia que os heróis de Abril nos entregaram 

responsabiliza-nos a todos na construção do futuro. 

 

Porque não tenhamos dúvidas: celebrar o 25 de Abril, 44 anos depois é, acima de 

tudo, olhar para o futuro, pensar o País e unir as portuguesas e os portugueses em 

torno de um desígnio nacional, preparando-nos para um tempo em vertiginosa 

mudança, social, tecnológica e económica. 

 

Ora, não é possível olhar para o futuro sem os jovens. Sem qualquer sentimento 

paternalista, mas apenas movido pela responsabilidade de transmitir àqueles que 

não tiveram oportunidade de viver um tempo único como o que representou para o 

futuro do País o exemplo heroico dado pelos obreiros da Liberdade e da 

Democracia. 

 

É aos jovens que o 25 de Abril se destina. Aos de hoje. E aos de amanhã. 

 

Sem eles, o 25 de Abril não tem sentido. 

 

Na impossibilidade de transmitir aos jovens as emoções, a euforia, o sentimento ou 

a alegria vividas no dia e nos dias em que o País se libertou da opressão, da miséria 

e do obscurantismo, o nosso dever é, pelo menos por respeito a todos os que 

estiveram dispostos a dar a vida em nome de um povo, envolvê-los e, por que não?, 

responsabilizá-los para o exercício da Democracia plena. 

 

Porque, como todos nós sabemos, a Democracia dá direitos, mas também exige 

deveres. 

 

O 25 de Abril abriu justamente as portas ao reencontro de Portugal com os direitos 

humanos, com a justiça social e com o progresso, livre das amarras que o impediam 
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de se desenvolver, modernizar e dar uma vida melhor ao mais importante património 

de um país: o seu povo. 

 

Muito foi feito no País pelas gerações que se seguiram ao 25 de Abril e é chegada 

a hora de outras tomarem conta do leme. 

 

É preciso, pois, chamar os jovens ao papel que lhes cabe no futuro. 

 

É preciso que, à semelhança dos militares de Abril e do País em 1974, também eles 

se reencontrem com a vida cívica, associativa e política. 

 

É preciso que os jovens participem. Que se mobilizem. Que se envolvam. Que 

celebrem Abril e o futuro. 

 

Como? 

 

Não há uma política única que garanta, por si só, uma maior participação dos jovens 

na vida da comunidade. Em Santo Tirso. Ou no País. 

 

Mas há um modelo de sociedade e uma área em especial das políticas públicas 

que pode dar um contributo decisivo para o envolvimento dos jovens na vida da 

comunidade. 

 

Definitivamente, só um regime garante a participação e a pluralidade de opiniões: a 

Democracia, que nos foi legada por Abril. 

 

E a área das políticas do Estado que mais influência pode ter no futuro dos jovens e 

do País é, inquestionavelmente, a Educação. 
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Portugal não tem futuro como País civilizado, desenvolvido e vanguardista sem 

Educação. 

 

Educação vista como um todo, integral, e não apenas no sentido técnico e formal do 

termo. 

 

O primeiro passo não nos coloca no sítio onde queremos estar, mas tira-nos 

do sítio onde estamos. 

 

E o 25 de Abril tirou-nos literalmente do mais vergonhoso défice civilizacional em 

quase 900 anos de História: por volta da revolução republicana, em 1910, 75% da 

população portuguesa, estimada em seis milhões de pessoas, era analfabeta. 

 

Até 1974, os progressos foram muito poucos. 

 

O primeiro grande passo para uma verdadeira democratização da escolaridade 

foi dado no 25 de Abril. Muitos outros passos foram dados em 44 anos de 

Democracia. Mas há ainda um longo caminho pela frente. Será, por natureza, um 

caminho sem fim, mas que tem de ser percorrido. 

 

Por isso, em Santo Tirso, temos dado especial atenção às políticas públicas de 

Coesão Social, nas quais se incluem a Educação, em sentido lato. Ou, se se 

quiser, ao investimento no capital humano. 

 

Uma boa parte do sucesso do País está na escola e no modelo de sociedade. 

 

Mas só se corrige o modelo de sociedade com novos pensamentos, sentido crítico, 

estudo e abertura às novas visões progressistas, ou seja, com mobilização da 

iniciativa, da ciência e da cultura. 
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No nosso Município, estamos a dar também passos no sentido de mobilizar a 

comunidade para os desafios do futuro, especialmente dos jovens. 

 

Não é retórica ou ritual próprio da efeméride que hoje se celebra. É a expressão 

profunda da necessidade de olhar para o futuro do Município e também deixar 

às gerações vindouras uma herança a que possa ser dada continuidade.  

 

 

Minhas senhoras e meus senhores, 

O legado que também queremos deixar aos mais jovens tem origem nos valores de 

Abril: Liberdade, pluralidade e desenvolvimento. Acrescentamos nós, 44 anos 

depois, desenvolvimento sustentável. 

 

Se há obra reprodutiva, se há obra que perdurará no tempo, essa obra é a do 

investimento no capital humano e na Educação. 

 

Os eixos estratégicos do nosso programa de governo no anterior e no atual mandato 

mostram bem o caminho que já percorremos e o rumo que queremos seguir. 

 

Também não é retórica, porque os orçamentos municipais não deixam mentir, 

refletindo inequivocamente um forte investimento nas políticas de Coesão Social, 

em geral, e na Educação, em particular. 

 

Mais de 60% do orçamento municipal é dirigido às políticas sociais. É, 

assumidamente, uma opção política. 

 

Em primeiro lugar, para fazer face às dificuldades das famílias, ainda a recuperar 

dos efeitos devastadores da mais grave crise económica e social de sempre, 
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combatendo o abandono e o insucesso escolares. Em segundo lugar, para capacitar 

os jovens do futuro de melhores qualificações éticas, intelectuais e académicas. 

 

Porque acreditamos que o único valor verdadeiramente válido de todas as políticas 

públicas são as pessoas, temos feito um enorme esforço orçamental em matéria de 

investimentos numa Educação integral e global, nomeadamente: 

 Requalificação do parque escolar do Município, com intervenções em 

praticamente em todas as escolas; 

 Atribuição de lanches escolares gratuitos para os alunos mais carenciados 

 Atribuição de transporte escolar gratuito para todos os ciclos do ensino 

obrigatório 

 Atribuição de bolsas de estudo dirigidas aos alunos do ensino superior e até 

a alunos que frequentam mestrados e doutoramentos 

 Alargamento a mais famílias do apoio municipal para a aquisição de material 

escolar 

 Criação do Programa MIMAR, para um desenvolvimento lúdico-recreativo 

integral nas férias escolares 

 Abertura, pela primeira vez, de um curso técnico superior na área da 

Engenharia Mecânica sob a chancela do maior politécnico do País, o Instituto 

Politécnico do Porto 

 Lançamento de um programa de combate ao abandono precoce e 

insucessos escolares, para os alunos do 1.º Ciclo, e promoção da I Mostra 

de Educação e Formação, dirigida aos alunos do 9.º ao 12.º ano, para dar a 

conhecer a oferta formativa ao nível do ensino superior 

 Lançamento, no âmbito do Plano Municipal de Saúde, de um programa 

destinado à promoção de uma alimentação saudável, com uniformização das 

refeições escolares e redução do teor do sal no pão 
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 Alargamento dos horários de funcionamento da Biblioteca Municipal, para 

apoiar os jovens em época de exames; 

 Alargamento dos apoios no âmbito do Subsídio Municipal ao Arrendamento 

aos jovens, entre muitas outras medidas e projetos. 

 

Como já anteriormente referimos, é nos jovens que está o maior capital de 

esperança do País. 

 

O esforço que tem sido feito nos últimos anos em Santo Tirso para celebrar todos 

os dias o 25 de Abril não se mede apenas pelos investimentos dirigidos à Educação. 

 

Há uma outra área das políticas públicas que se cruza com a Educação e que tem 

também merecido especial atenção: a Juventude. 

 

De entre os projetos e políticas municipais lançadas pelo Município nos últimos anos, 

algumas das quais pioneiras, gostaria de destacar uma, pelo simbolismo, pela 

dimensão e, acima de tudo, pelos resultados práticos alcançados: o Orçamento 

Participativo Jovem. 

 

Este tem sido um dos projetos municipais mais bem-sucedidos para aproximar os 

jovens das decisões públicas e, ao mesmo tempo, para qualificar a Democracia. 

 

São já quatro os projetos vencedores executados pelo Município, ao fim de uma 

ampla participação dos jovens, o que estimula o espírito empreendedor e criativo da 

juventude de Santo Tirso e o envolvimento na construção do Município do futuro e 

coloca sob escrutínio a ação dos decisores políticos. 
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Brevemente, vamos ainda lançar um novo projeto dirigido aos jovens do Município, 

que, esperamos nós, colocará as políticas públicas dirigidas a este público-alvo num 

novo patamar: a Casa da Juventude. 

 

O projeto está praticamente concluído e o local definido: o Parque do Ribeiro do 

Matadouro, com condições para acolher um equipamento pluridimensional, de 

formação, de aprendizagem, de lazer, virado para o conhecimento e para o 

entretenimento e também para o empreendedorismo e para a cidadania. 

 

Dir-se-á: mas as políticas públicas nas áreas da Educação e da Juventude resolvem 

todos os problemas da falta de participação e, por vezes até, de indiferença dos 

jovens em relação aos assuntos da comunidade? Não, não resolve todos os 

problemas. 

 

Há um outro conjunto de fatores que contribui para o maior ou menor interesse dos 

jovens pela causa pública, nomeadamente as políticas de emprego, cuja taxa tem 

vindo, estrutural e consistentemente, a aumentar em Santo Tirso, absorvendo uma 

boa parte dos desempregados jovens; políticas de habitação; um ambiente favorável 

à criação de oportunidades de realização pessoal e profissional; maior e melhor 

informação, maior abertura dos partidos e das instituições; maior transparência; 

incentivos ao voluntariado e ao associativismo; proximidade entre os titulares dos 

cargos públicos e os eleitores; uma justiça forte, entre outras. 

 

Genericamente, uma Democracia mais qualificada tenderá a aumentar os níveis 

de participação dos jovens na vida cívica e política. 

 

Ora, a qualificação da Democracia é um assunto que tem de mobilizar um País, a 

começar pelo Estado, sim, mas com o contributo insubstituível da sociedade, de 
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todos os atores da comunidade, desde o tecido institucional ao associativo. No 

fundo, de todo um povo! 

 

Pela nossa parte, à nossa dimensão e com os nossos recursos, vamos continuar 

a celebrar Abril. Todos os dias, alimentados e inspirados pelo sonho – ou utopia – 

de uma Democracia mais participada, principalmente pelos jovens; e de um País 

que seja capaz de se mobilizar em torno de um novo ciclo de desenvolvimento e de 

prosperidade, de mãos dadas com a Europa e não, como aconteceu há 44 anos, de 

costas voltadas com a Europa. 

 

 

Minhas senhoras e meus senhores, 

Portugal é hoje, 44 anos depois do 25 de Abril, um país manifestamente diferente 

daquele que saiu da Ditadura. 

 

Mas, apesar de todos os progressos, sociais, culturais e económicos, que, 

naturalmente, mais do que já justificaram o fim da mordaça, da opressão e do 

miserabilismo humano, o País não conseguiu ainda livrar-se de um enquistamento 

reminiscente próprio do antigo regime: o centralismo. 

 

Portugal é ainda um país excessiva e incompreensivelmente centralista. 

 

O jugo de Lisboa é, aliás, a principal força de bloqueio que tem travado um mais 

rápido e desejável processo de desenvolvimento de Portugal. 

 

E quem tem pago a maior fatura é, indiscutivelmente, o norte do País. 

 

O norte é estatisticamente a região mais pobre do País, apesar de ser a mais 

industrializada e a mais exportadora de Portugal. 
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Ao fim de duas décadas de existência de fundos comunitários, criados para 

promover a coesão territorial e social, o norte do País, em vez de convergir, divergiu 

da média europeia e das regiões de Lisboa e Vale do Tejo. 

 

Três principais razões contribuíram para o atraso da região em relação a outras 

regiões do País e da Europa, relacionadas com os fundos que deveriam ser de 

coesão, mas têm cavado as assimetrias: 

1. A excessiva centralização da gestão dos fundos estruturais; 

2. A deficiente priorização das necessidades da região norte; 

3. A deficiente audição dos atores regionais, públicos e privados. 

 

Como dizia Albert Einstein, “loucura é querer resultados diferentes fazendo tudo 

exatamente igual”. 

 

Importa, portanto, aprender com os erros do passado e corrigir a trajetória que nos 

trouxe até aqui. 

 

Portugal tem de avançar rapidamente com a reforma do Estado, em vários domínios, 

nomeadamente no da revisão da lei eleitoral, mas à cabeça das prioridades deve 

estar a descentralização. 

 

O excessivo centralismo mina o desenvolvimento do País e da Democracia, 

provocando desequilíbrios estruturais que impedem Portugal de crescer como um 

todo. 

 

Só é possível à região norte iniciar um efetivo processo de convergência com outras 

regiões, se o País for capaz de levar por diante a descentralização, promovendo, 
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por exemplo, um conjunto de alterações de fundo na gestão do próximo Quadro 

Comunitário de Apoio. 

 

Na inexistência de condições políticas para se regionalizar o País, os passos a dar 

são fáceis de identificar: 

 Dotar a CCDRNorte de competências em toda a matéria desconcentrada do 

Estado na região norte, acabando-se com a obediência funcional e política 

relativamente ao Poder Central; 

 Dotar a Área Metropolitana do Porto de legitimidade política para exercer 

funções de representatividade da região, com um presidente eleito por 

sufrágio direto e universal, com um executivo, com um orçamento, financiado 

pelo Orçamento do Estado, e com uma Assembleia Metropolitana, também 

eleita por sufrágio direto e universal, criando-se, afinal, uma autarquia de 

nível superior, um verdadeiro poder supramunicipal; 

 Atribuir aos Municípios competências exercidas pelo Estado Central e pelo 

Estado desconcentrado no território. 

 

Mas uma verdadeira reforma do Estado será mais bem-sucedida quanto mais for 

valorizado o papel dos territórios, que não podem continuar a ser geridos segundo 

a velha organização do Estado, com Municípios tal e qual existem hoje, com distritos, 

com paróquias… 

 

A reorganização administrativa do Estado tem de acelerar a reorganização territorial, 

agregando Municípios em estruturas orgânicas com maior dimensão, ao nível das 

NUT III, para criar sinergias e massa crítica e permitir a estruturação de políticas de 

natureza sub-regional. 

 

Na região do Ave, por exemplo, já o estamos a fazer, com a criação de uma 

verdadeira política supramunicipal na área dos transportes públicos. 
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É, por fim, fundamental avançar-se com a descentralização de competências para 

os órgãos regionais, para os Municípios, mas é também importante que, 

paralelamente, se deslocalize estruturas dependentes, orgânica e politicamente do 

Estado Central, para as regiões, garantindo, assim, várias centralidades 

espalhadas pelo País, com consequências positivas em matéria de um maior 

equilíbrio nos processos de decisão. 

 

Abril e o País exigem pensamento crítico e poder de decisão fora do Terreiro do 

Paço. 

 

Afinal de contas, não foi com isto que os construtores da Liberdade e da Democracia 

sonharam em Abril de 1974? 

 

Isto é celebrar Abril, tal e qual como nós entendemos o significado de celebrar Abril: 

com desenvolvimento harmonioso em todo o País, justiça social e bem-estar de um 

povo. De todo um povo! 

 

 

 

VIVA O 25 DE ABRIL! 

VIVA SANTO TIRSO! 

VIVA PORTUGAL! 

 

Muito obrigado! 

 


